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Janelas quebradas, espaços 
ociosos, vandalismo e estru-
tura comprometida. Essa é 
situação em que se encontra 
a Escola Magia do Cinema 
em Paulínia, um projeto am-
bicioso que completa dez 
anos em 2017. 
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A rede de Bibliotecas Pú-
blicas de Campinas com-
pleta, neste ano, 71 anos de 
sobrevivência. Hoje, no en-
tanto, a rede composta por 
cinco unidades, uma delas 
temporariamente fechada, 

desintereresse pelos livros 
impressos. 
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Acolhimento 
do CAPS
é fechado

Peças de museu se deterioram por
O acervo do Museu da 

Cidade de Campinas está 
ameaçado por conta do 
descaso do Poder Público 
com o patrimônio cultural 
do município. Cerca de 
6 mil peças, que incluem 

itens da cultura popular, 
indígena e folclórica da 
cidade, não possuem um 
local adequado para arma-
zenamento e sofrem com 
a deterioração. Em 2015, 
grande parte do material 

precisou passar por uma 
-

posto no antigo prédio da 
Lidgerwood, onde funcio-
nava o Museu, no centro 
da cidade. O edifício rece-
beu a última manutenção 

em 1994  e tem diversos 
problemas de infraestru-
tura que prejudicaram 

-
ções nas paredes, gotei-
ras e janelas quebradas.
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Polo de cinema
é alvo de
vandalismo

Bibliotecas têm 
desinteresse do 
publico 

O fechamento da única Uni-
dade de Acolhimento de 
Adultos de Campinas (UA) 
deixou a cidade sem um lu-
gar público de atendimento 
e tratamento para pessoas 
com problemas de saúde 
mental ligados ao uso do ál-
cool e de drogas.
Pág. 9

“Cura gay”: decisão tomada pelo juiz Waldemar Claudio de Carvalho concede liminar que permite psicólogos
desenvolverem estudos, atendimentos e pesquisas com homossexuais. Pág. 7

Alterações em lei
podem prejudicar

jogadores
Pág. 11

Descuido
prejudica 
pedestres perto 
da PUC I
No Parque das Universida-
des, centenas de estudantes 
se deslocam pelas ruas 
no horário das aulas. Mas 
o que era para ser uma 
caminhada tranquila até a 
faculdade transforma-se em 

Pág. 10
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Mesmo em novo espaço, acervo do Museu da Cidade de Campinas está armazenado de forma inadequada na Casa de Vidro. Pág. 3
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Metro quadrado custa R$ 7,2 mil

Campinas tem o segundo metro quadrado mais caro do Estado 

De acordo com levan-
tamento do Sindicato da 
Habitação (Secovi-SP), 
Campinas tem o segundo 
metro quadrado mais caro 
do estado de São Paulo, 

Capital. O valor médio 
chega a R$ 7,2 mil por 

metro quadrado. O ba-
lanço levou em conta o 
preço médio de outras 41 
cidades da região. Até o 
ano passado, a cidade de 
Campinas ocupava a ter-
ceira posição no mesmo 
levantamento feito pela 
entidade. 

Cresce procura por escolas públicas
 A crise econômica e o 
aumento do desemprego 
levaram os pais de 2 mil 
estudantes a mudar seus 
filhos de escolas parti-
culares para municipais 
em Campinas. O levan-
tamento é da Secretaria 

de Educação, que hoje 
conta com um déficit de 
8 mil vagas na rede pú-
blica, número que cresce 
desde 2013. A expecta-
tiva do órgão é criar mil 
novas vagas até o início 
de 2018. 

Maioria dos acidentados são motociclistas

Um levantamen-
to do Sistema de 
Informações de 

Acidentes de Trânsito do 
Estado de São Paulo (In-
fosiga-SP) mostra que os 
motociclistas são princi-
pais vítimas do trânsito 
de Campinas. De acordo 
com o Infosiga-SP. das 
102 mortes no trânsito 
ocorridas neste ano, 39 

envolviam condutores 
sobre duas rodas. Dados 
do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) de 2016 
apontam que Campinas 
possui uma frota de 124 
mil motocicletas. O nú-
mero de mortes de con-
dutores desses veículos 
aumentou 14% em rela-
ção ao ano passado.

Caríssimo leitor, 
Nessa segunda edi-

ção do Saiba+ de 2017 
trazemos os fatos mais 
importantes da RMC. 
Nossa principal manche-
te aborda uma situação 
preocupante: o abandono 
no Museu da Cidade de 
Campinas, que contém 
mais de seis mil obras 
empacotadas, sem lugar 
apropriado para armaze-
namento e sofrem com a 
deterioração.

Ainda sobre descasos 
com patrimônios públi-
cos, destacamos também 
o descuido com o polo 

-
línia. Também trazemos 
uma reportagem sobre a 

difícil luta das bibliotecas 
pela sobrevivência.

O jornal também abor-
da a grave situação de 
violência contra pesso-

têm aumentado em quase 
50%. Ainda no mesmo as-
sunto, a polêmica e ofen-
siva aprovação da “cura 
gay” e suas consequência 
ao público homossexual.

Na área da saúde, 
uma matéria sobre o fe-
chamento da Unidade de 
Acolhimento de Adultos 
do CAPS de Campinas.

Thiago Esmeriz mostra 
as mudanças que o Con-
gresso tem proposto para 
a Lei Pelé. Boa leitura!

Artigo

G A B RIELA  B RATFISCH  

OS HOMENS QUE NÃO AMAVAM AS 
MULHERES 

Toda semana é possível 
encontrar notícias sobre 
assassinatos de mulheres 
por seus companheiros. 
Inúmeras publicações de 
casos que parecem se re-
petir com uma intensidade 
brutal: homens que tiram 
a vida de suas esposas, na-
moradas e parceiras sob as 

traição ou pelo simples 
fato de que a pessoa que 
mataram era uma mulher, 
e por isso merecia morrer. 

Além disso, juntamen-
te em todos os casos que 
culminam em assassina-
tos, estão as vítimas, si-
lenciosas ou não, da diária 
violência física. Segundo 
última pesquisa do Datafo-
lha sobre o tema, 503 mu-
lheres são vítimas de vio-
lência física por hora no 
Brasil e, destas, 53% são 
agredidas dentro da pró-
pria casa. Já o assédio nas 
ruas também reforça o pa-
drão de violência: 40% das 

ter sido assediadas física 
ou verbalmente nas ruas, 
o que totaliza cerca de 30 
milhões de mulheres. 

A violência e o assédio 
não são exclusividade de 
uma classe social ou re-

Entre brancas e negras, 
pobres e ricas, sulistas 
ou nordestinas, as mulhe-
res, cuja integridade fí-
sica e mental é destruída 
diariamente por homens, 
enfrentam não somente o 
medo e a dor pelos crimes 
que sofrem, mas também 

a rispidez com que são 
tratadas pela sociedade.  

Entretanto, mesmo com 
leis que protegem mulheres 
de qualquer tipo de violên-
cia, a incidência de casos 
não diminui. A mentalida-
de machista da sociedade 
brasileira, o atendimen-
to inadequado às vítimas 
na maioria dos casos e o 
medo da vingança do com-
panheiro fazem com que, 
diariamente, milhares de 
mulheres se calem.  

Locais de atendimento 
adequado, delegacias espe-
cializadas, apoio psicológi-
co e social do Estado são 
elementos fundamentais 
que devem ser oferecidos 
às vítimas, além da tão es-
perada (porém quase nun-
ca cumprida) dura sentença 
ao agressor. 

Denunciar esse tipo de 
crime implica, para a mu-
lher, expor que seu próprio 
marido, namorado ou com-
panheiro é capaz de odiá-la 
a ponto de machucá-la gra-
vemente. Além disso, mui-
tas vezes, nas redes sociais, 
elas sofrem com o julga-
mento dos que acreditam 

-
que gostavam de apanhar”. 
A mulher, portanto, pre-
cisa, então, admitir que o 
ciúmes dele não tem nada 
a ver com amor ou com 
o “temperamento forte”, 
mas sim com violência, 
machismo e com a tão do-
entia ideia entranhada na 
sociedade de que um ho-
mem tem o direito sobre o 
corpo da mulher.

Abertas inscrições para festival de música
As inscrições para apre-
sentações de trabalhos no 
Festival de Música Con-
temporânea Brasileira es-
tão abertas até o dia 15 de 
novembro.  O evento será 
realizado em Campinas de 
20 a 24 de março de 2018 
e terá a participação de dois 
nomes expressivos da mú-
sica brasileira: Egberto Gis-
monti e Marisa Rezende. O 

público poderá participar 
de cinco dias consecuti-
vos de atividades gratui-
tas, com programação que 
inclui mesas-redondas, 
recitais e concertos sobre 
as obras dos homenagea-
dos, além de uma mostra 
musical no Centro Infantil 
Boldrini. Para se inscre-
ver, acesse http://www.
fmcb.com.br/inscricoes.
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Felipe Bettarello

Peças do acervo estão guardadas em caixas de papelão ou embaladas em tecidos e jornais

Museu em Campinas está abandonado

O acervo do Museu da 
Cidade de Campinas está 
ameaçado por conta do 
descaso do Poder Público 
com o patrimônio cultural 
do município. Cerca de 
6 mil peças, que incluem 
itens da cultura popular, 
indígena e folclórica da 
cidade, não possuem um 
local adequado para ar-
mazenamento e sofrem 
com a deterioração.

Em 2015, grande parte 
do material precisou pas-
sar por uma limpeza, após 

prédio da Lidgerwood, 
onde funcionava o Mu-
seu, no centro da cidade. 
O edifício recebeu a últi-
ma manutenção em 1994 
e tem diversos problemas 
de infraestrutura que pre-
judicaram o acervo, como 

goteiras e janelas quebra-
das. Isso também facili-
tou que pombos entras-
sem e sujassem algumas 
peças. Sem uma previsão 
de restauração do local e 
após o trabalho de higie-
nização e catalogação, os 
itens foram embalados e 
guardados em uma sala da 
Estação Cultura.

Dois anos depois, o 
museu foi reaberto para 
exposições na Casa de Vi-
dro, novo Centro Multi-
cultural de Campinas, lo-
calizado no Lago do Café, 
no Taquaral, para onde o 
acervo também foi trans-
ferido. Sem uma reser-
va técnica, espaço físico 
usado pelos museus para 
o armazenamento seguro 
dos materiais, e colocadas 
em local sem controle de 
acesso e visível ao públi-
co, as peças estão guarda-
das em caixas de papelão 

Área de armazenamento improvisada no Largo do Café

ou embaladas em tecidos 
e jornais. Além disso, a 
arquitetura do novo espa-
ço não favorece a guarda 
adequada do acervo, uma 
vez que as enormes jane-
las de vidro permitem a 
incidência direta da luz 
solar, que deteriora os 
itens. 

A coordenadora de Ex-
tensão Cultural de Cam-
pinas, Mary Ângela Bia-
son, diz que a Secretaria 
de Cultura tenta melhorar 
a estrutura dos museus 
da cidade, mas a falta de 
verbas é o principal im-
passe: “Nós fazemos o 
possível para preservar 
o acervo da melhor for-
ma dentro da nossa rea-
lidade. A mudança para 
a Casa de Vidro foi um 
passo importante, porque 
lá as peças estão sendo 
melhor cuidadas. É o so-
nho de todo museu ter um 
local adequado para o seu 
material, mas é algo difí-

-
ma. De acordo com Mary, 
nenhum dos sete museus 
sob responsabilidade da 
Secretaria Municipal de 
Cultura de Campinas 
possui reserva técnica ou 
espaços preparados para 
armazenar os objetos. 

-
camente o material de um 
museu, uma reserva téc-
nica possui temperatura, 
umidade e luminosida-
de controladas para pre-
servar a integridade das 
peças em longo prazo. 

Para o museólogo e an-
tropólogo Artur Davine-
si, pesquisador no Centro 
de Memória (CMU), da 
Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), a 
construção de uma reser-
va técnica para o Museu 
da Cidade é urgente. “A 
falta de reserva técnica 
é um problema na gran-
de maioria dos museus 
públicos do Brasil e, no 
caso do Museu da Cida-
de, é maior ainda, pois 

não estamos falando de 
um acervo comum. São 
muitas plumagens, cesta-
rias e outros itens frágeis 
de origem orgânica que 
sofrem com a deteriora-
ção mais facilmente e que 
podem ser perdidos se não 
forem tomados os devi-
dos cuidados”, diz. Cria-
do para difundir e preser-
var a história e a cultura 
de Campinas, o Museu da 
Cidade é uma fusão entre 
os museus Histórico, do 
Índio e do Folclore, que 
funcionavam no Bosque 
dos Jequitibás, até 1992, 
quando o acervo foi trans-
ferido para a sede no pré-
dio da Lidgerwood. 

Quem visita a nova ex-
posição, no Lago do Café, 
consegue perceber os si-
nais de deterioração em al-
gumas peças. É o caso do 
corretor de imóveis Valdi-
nei Sobrinho, de 49 anos, 
que trouxe a esposa e o 
sobrinho para conhecer o 
novo espaço, inaugurado 
em 28 de setembro. “Dá 
para perceber sim que al-
gumas peças estão faltan-
do pedaços, enferrujadas, 
sujas. A gente entende que 
são coisas antigas, mas 
acho que poderiam ser 
melhor cuidadas. Se con-
tinuar assim, não dá para 
saber se as próximas ge-
rações vão poder conhe-
cer essa parte da história 
que estamos vendo hoje 
aqui”, reclama. 

Nenhum dos museus sob da Secretaria Municipal de Cultura possui espaços preparados para armazenar os objetos 

Fotos: Felipe B
ettarello



O projeto, que custou mais de R$ 470 milhões, está com a estrutura danificada e vandalizada
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Polo de cinema de Paulínia está abandonado

Mário Gregório

Janelas quebradas, es-
paços ociosos, vandalismo 
e estrutura comprometida. 
Essa é situação em que se 
encontra a Escola Magia 
do Cinema em Paulínia, 
um projeto ambicioso que 
completa dez anos em 2017. 
O objetivo era transformar 
a cidade em referência na 
produção audiovisual e na 
formação de diretores, téc-
nicos de cinema e atores, 
mas agora parece reduzido a 
um grande elefante branco.

"O espaço foi importante 
para fomentar e estimular o 
cinema da região. Conheço 
pessoas que passaram pela 
escola e hoje estão coloca-
das no mercado audiovisu-
al, algo que é complicado 
dada a restrição que este 

cineasta e professor da PU-
C-Campinas, Cauê Nunes, 
que participou por três anos 
do Festival de Cinema de 
Paulínia, um dos projetos 
desenvolvidos no período 
em que o Polo estava ativo, 
de 2007 a 2013. 

O complexo cinemato-
-

túdios de gravação, com a 
rodoviária, que recebe ôni-
bus municipais e intermu-
nicipais, um shopping e um 
hotel, localizado há poucos 
metros do local. Tudo pen-
sado para atender às neces-
sidades dos produtores que 
utilizassem o espaço. "Leva 

tempo para que um projeto 
como o de Paulínia seja con-
solidado. Isso poderia ter 
acontecido e o festival era 
um claro exemplo disso. 
Produções locais começa-
riam a ser apoiadas, inclusi-

Nunes. "Além disso, outro 
ponto importante eram as 
sessões de cinema gratuitas 
que aconteciam, forman-
do assim um novo público 

consumidor das produ-
ções", completa.

Além dos vidros que-
brados nas janelas, a repor-
tagem do Saiba+ encon-
trou ainda diversas vigas 
da estrutura dos prédios 

com ferrugens. Próximo 
à Escola Magia, estavam 
apenas dois meninos que 
usavam o estacionamento 
em frente à um dos estú-
dios para andar de skate e 

um vigilante. 
O projeto do Polo custou 

mais de R$ 470 milhões aos 
cofres públicos. Dinheiro 
investido em uma estrutura 
que poderia produzir mais de 

como expectativa atrair tra-
balhadores e produtores au-
diovisuais. A partir de 2010, 
o Festival de Cinema de Pau-
línia também foi realizado e 
durou quatro anos. O objetivo 

era se transformar em uma 
vitrine na exibição das 
produções nacionais, algo 
parecido com o que acon-
tece em Gramado, no Rio 
Grande do Sul.

Desde 2015, quando a 
novela da Record TV Es-
crava Mãe
local, nenhuma outra pro-
dução foi realizada. Vale 
lembrar que importantes su-
cessos de bilheteria como O 
Palhaço (2011) protagoni-
zado por Selton Mello e De 
Pernas Pro Ar (2009) foram 

Escola Magia.
O prefeito de Paulínia 

Dixon Carvalho (PP), que 
recorre da decisão da Justi-
ça Eleitoral que cassou seu 
mandato no dia 27 de se-
tembro por divergências nas 

-
ma que existem conversas 
avançadas para que, através 
de uma parceria com a ini-
ciativa privada, as ativida-
des sejam retomadas. “Nós 

do ano, ou seja, em cerca 
de dois meses, as aulas no 
complexo sejam retomadas. 
Estamos fechando acordos 
para investimentos e tam-
bém com algumas produto-
ras. Pretendemos também 
que os realizadores da re-

-
ma. A Prefeitura argumenta 
que o local está fechado há 
tanto tempo pelas sucessi-
vas trocas na administração 
municipal, graças a várias 
cassações desde 2009. Escrava Mãe

“O espaço foi importante para fomentar e estimular o
cinema da região.”

Fotos: M
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Bibliotecas públicas lutam pela sobrevivência

artistas, promovem expo-
sições e saraus não só vi-
sando à transformação do 
espaço, como também a 
utilização das produções 
culturais para atrair públi-
co para as bibliotecas. 

Para Danilo Alves da 
Cruz, psicólogo de 34 
anos e frequentador da Bi-
blioteca Municipal Prof. 
Ernesto Manoel Zink de 
Campinas há três anos, a 
crise enfrentada tem dois 
lados: a gestão que não in-
veste como deveria e um 
público que não se apro-
pria do espaço. Além dis-
so, para ele, as bibliotecas 
ainda precisam lidar com 
a questão da visibilidade 
e acessibilidade. “São mal 
localizadas e muito cen-
tralizadas. Acredito que 
uma biblioteca municipal 
deveria estar mais per-
to da periferia ou mesmo 

gos ou familiares. Segun-
do a pesquisa, apenas 7% 
dos leitores recorrem ao 
empréstimo nas bibliote-
cas públicas. 

Se, para a grande maio-
ria, não ler ou ler pouco é 

a dia, para 14% dos entre-
vistados, a televisão ainda 
é a principal atividade re-
alizada no tempo livre. Os 

muito atrás: 11% escutam 
música e 10% utilizam a 
internet. A leitura de li-
vros impressos ou digitais 
está apenas entre as pre-
ferências de 4,7% dos en-
trevistados. Contradição? 
Não, apenas a realidade 
de um país no qual o in-

segundo plano. 

Para João Henrique, a maioria das bibliotecas não está inserida no mundo tecnológico

A rede de Bibliotecas 
Públicas de Campinas com-
pleta, neste ano, 71 anos de 
sobrevivência. Hoje, no en-
tanto, a rede composta por 
cinco unidades, uma delas 
temporariamente fechada, 

muito além de um mundo 
conectado e desinteressado 
pelos livros impressos. Os 
tempos são outros, os leito-
res são outros, mas a admi-
nistração e o orçamento que 
nunca consegue pagar a con-
ta continuam os mesmos.  

Atualmente, o acervo 
da rede de Bibliotecas Pú-
blicas de Campinas conta 
com 72.955 obras distri-
buídas nas quatro unidades 
em funcionamento. Além 
da necessidade de trocar 
alguns volumes desatuali-
zados, a Biblioteca ainda 
enfrenta a falta de funcio-
nários e o fechamento da 
unidade da Biblioteca Mu-
nicipal de Sousas, devido a 
débito com o proprietário 
do prédio. 

Segundo a Coordenado-
ra da Rede de Bibliotecas 
Públicas de Campinas Re-
nata Alexsandra da Silva, 
a situação acontece, pois 
falta não só um incentivo 
à cultura de forma geral, 
mas, principalmente, uma 
gestão que acredite na 
área. “A falta de recursos 
acontece por dois motivos: 
tanto a gestão que não vê 
isso como uma prioridade, 
como também pela falta de 

recursos no sentido mais 
geral quando pensamos 
sobre o momento em que 
estamos vivendo”.

Ainda de acordo com 
Alexsandra, a falta de in-
vestimento e incentivo 
está ligada intrinsecamen-
te à mudança na forma de 
ver as bibliotecas. Segun-
do ela, os novos meios 
digitais promovem um 
distanciamento, quando, 
na verdade, devem estar 
ligados ao consumo de 
informação e ao espaço. 
“As bibliotecas não são 
um meio de resistência à 
era digital. Elas precisam 
estar alinhadas às novas 
tecnologias. Hoje, o ideal 
é trabalhar com a bibliote-
ca híbrida, que comporta 
esses dois mundos: im-
presso e o digital. As nos-
sas bibliotecas ainda não 
estão inseridas nesse qua-
dro, mas existem projetos 
para que isso aconteça. E 
precisa acontecer ”, diz. 

A conversão para o sis-
tema híbrido, porém de-
manda tempo e dinheiro. 
Sem o apoio da adminis-
tração, que em tempos de 
crise lida apenas com as 
urgências orçamentárias, 
o governo deixa de lado 
quaisquer tipos de investi-
mento ligado à área de cul-
tura. O diretor da Bibliote-
ca Pública Municipal Prof. 
Ernesto Manoel Zink, João 
Henrique Cuelbas, ressalta 
que a maioria das unida-
des não está inserida nes-
se sistema híbrido. “Nós 

estamos passando por mu-
danças. O bibliotecário, na 
verdade, é um grande ge-
rente de informações. Ele 
deve atuar com diversos 
suportes. As bibliotecas 
públicas, de modo geral, 
não ingressaram ainda nes-
se meio digital. Hoje não 
estamos fazendo esse pa-
pel de mantenedores da in-
formação pública e esse é 
nosso principal objetivo”, 

Segundo o diretor, o 
principal trabalho das bi-
bliotecas hoje não deve 
ser apenas o acesso à in-
formação em diferentes 
suportes, como também 
trabalhar promovendo ma-
nifestações culturais den-
tro dos espaços das biblio-
tecas. Essa é uma realidade 
que já existe nas bibliote-
cas públicas de Campinas 
que, em conjunto com os 

do grande centro onde as 
pessoas circulam. Essa bi-
blioteca atrás da Prefeitura 
acaba não sendo acessível 
para o público que mais 
precisa dela”, comenta. 

Esse é o caso da estu-
dante pré-vestibulanda de 
18 anos, Bruna Zietiana 
Finda, moradora do bairro 
Campos Elíseos. Todos os 
dias vai até o Cambuí uti-
lizar o espaço comum para 
estudos na Biblioteca. Ela 
está estudando para cursar 
medicina. “É um ambiente 
controlado e próprio para 
o estudo, onde eu tenho 
acesso à internet, aos li-
vros, qualquer tipo de pes-
quisa que eu precise fazer. 
No caso, no meu quarto, eu 
não tenho o que preciso, o 
ambiente adequado. Aqui, 
além de ter isso, ver outras 
pessoas estudando é um in-
centivo”, conta. 

Pesquisa revela que 43% dos brasileiros não leem livros
Os brasileiros ainda 

leem pouco. É isso que 
revela a quarta edição da 
Pesquisa Retratos da Leitu-
ra no Brasil, realizada pelo 

Instituto Pró-livro no ano 
de 2015. A pesquisa con-
tou com a participação de 
188 milhões de pessoas e 
revelou que apenas 56% 

dos entrevistados leem 
pelo menos um livro a 
cada três meses. Para 43% 
dos entrevistados, a leitura 
não acontece por falta de 
tempo. A cada edição, a 
pesquisa mostra, por outro 
lado, a diminuição na pro-

-
de para ler. 

O livro mais lido tanto 
entre estudantes quanto não 
estudantes continua sendo 
a bíblia. A pesquisa revela 
que 15% dos entrevistados 
têm o livro religioso como 
principal leitura. Número 

lugar onde os leitores pre-
ferem ler: para 81%, a lei-
tura é preferivelmente re-
alizada em casa, enquanto 
apenas 19% usa o ambienta 

das bibliotecas. É o caso do 
educador infantil, Mateus 
D’ávilla, de 22 anos, que 
lê até mais que três livros 
por mês. “Sempre fui um 
amante de livros, mas, ao 
contrário do que deveria ser 
um hábito, eu não frequen-
to bibliotecas. Sempre tive 
um ambiente muito bom 
em casa e a maior parte dos 
livros de que preciso estão 

As principais formas 
de acesso aos livros tam-

-
tem o público escasso nas 
bibliotecas públicas. As 
lojas físicas e online são 
a principal forma como 
43% dos leitores adqui-
rem seus livros, seguido 
de 23% por presentes e 
21% emprestados de ami-Bruna Finda vai todos os dias à biblioteca do Cambuí
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Em 2016, foram registra-
das 347 mortes de gays, lés-
bicas, bissexuais, transexuais 
e travestis (LGBT), segundo 
pesquisa do Grupo Gay da 
Bahia (GGB). Em 2012, o nú-
mero foi de 243 casos, o que 
gerou um aumento de 47% 
em quatro anos. Só em São 
Paulo, foram 49 assassinatos 
no ano passado. No entanto, 

-
cado, uma vez que os crimes 
nem sempre são registrados 
como tal e, portanto, faltam 

relatório anual é feito a partir 
de denúncias que chegam ao 
grupo. 

Nos dados do GGB, o 
maior índice de violência é 
contra transexuais e travestis 
que, no Estado de São Pau-
lo, têm uma expectativa de 
idade, em média, de 35 anos. 
Isso porque a ignorância em 
relação ao assunto gera di-
versos tipos de violência, que 
muitas vezes começam na in-
fância.

É o caso de Isabella Ísis 
Saragoça, mulher transexual, 
moradora da cidade de Rio 
Claro, interior de São Paulo. 

Heloise Meirelles

Violência contra pessoas LGBT cresce 47%
São Paulo é o estado que apresenta maior número de mortes; foram 49 assassinatos ano passado

“Eu pegava as bonecas da 
minha irmã e ia brincar atrás 
da porta do quarto. Meu pai 
chegava e me batia com as 
bonecas, porque ele não acei-
tava”, diz. Além disso, ela in-
dica a falta de emprego para 
pessoas transexuais, que aca-
ba gerando uma exposição 
ainda maior à violência. Por 
um ano e três meses, Isabella 
viveu de prostituição e sofreu 
diversas ofensas e agressões 
físicas. “Tem aquela coisa de 
carro passar, xingar. Já teve 
agressão física, de jogar pe-
dra, lata de cerveja, potinho 
de cera de lustrar carro”, con-
ta.  

Até para prestar auxílio 
muitos gay sofrem precon-
ceito. É o que ocorreu com o 
estudante Rodrigo Meirelles, 
quando tentou ajudar uma 
mulher grávida, que carre-
gava uma criança de colo, 

agredida pelo marido em 
frente ao terminal de trem de 
Santo André, região do Gran-
de ABC, em São Paulo. O 
estudante viu a cena e, perce-
bendo que nenhum dos tran-
seuntes parou para ajudar, re-
solveu alertar uma viatura da 
base móvel da Guarda Mu-
nicipal, que estava ao lado. 

Um dos guardas foi até o 
casal, e perguntou à mu-
lher se ela queria registrar o 
boletim de ocorrência. Ela 
disse que não e, segundo 

-
mou que não tinha como 
ajudá-lá, que se “ela gosta-
va de apanhar, ela deveria 

apanhar em casa e não na rua, 
porque as pessoas que passa-
vam se preocupavam com ela, 
e se ela estava naquela situação 
era porque ela queria”. 

Ao indagar o guarda em 
relação ao tratamento com a 
moça, o guarda questionou a 
condição sexual de Meirelles, 

interefere porque vocês são 
muito sensíveis. Você não 
pode me dizer o que fazer, 
porque você é gay.” O ma-
rido da mulher, incomodado 
pelo fato de ter sido “inter-
rompido” e a situação ter to-
mado uma proporção maior 
do que ele imaginava, deu 
uma cabeçada no rapaz e pu-
xou a mulher com muita vio-
lência até o trem. O universi-

levantado por pessoas que 
passavam ao redor. Não sou-
be o que houve com a mulher 
ou com as crianças.

A lei estadual 10.948, 
de 5 de novembro de 2001 
prevê a punição de “toda 
manifestação atentatória ou 
discriminatória contra cida-
dão homossexual, bissexual 
ou transgênero”. A falta de 
conhecimento da legislação 
faz com que as pessoas que 
sofrem com a violência con-
tinuem caladas. De acordo 
com o GGB, quando regis-
trados, os casos aparecem 
no sistema como crime “co-
mum”, não de ódio, como 
deveria ser. Além disso, exis-
te também o medo de ter o 
nome divulgado e, com isso, 
desencadear mais agressões.Em Santo André, Rodrigo Meirelles sofreu agressão

Juiz concede liminar para “reversão sexual”
Ação conhecida como “cura gay”, permite que psicólogos desenvolvam estudos e tratamentos

Decisão tomada pelo juiz 
Waldemar Claudio de Car-
valho, em 15 de setembro, 
concedeu liminar que per-
mite psicólogos de desen-
volver estudos, atendimen-

com homossexuais. A ação 
conhecida como “cura gay” 

ofereçam terapias de “rever-
são sexual”, sem a censura 
ou sanção do Conselho Fe-
deral de Psicologia (CFP). 
A decisão causou indignação 
nas redes sociais, além de 
trazer lembranças dolorosas 
a pessoas que já passaram 
por tentativas de “cura”.

Tais práticas são proi-
bidas pelo CFP, que, desde 
1990, reconhece a homos-
sexualidade como “uma va-
riação natural da sexualidade 
humana”, e não “condição 
patológica”. Mas a ação mo-
vida na Justiça do Distrito 
Federal buscava suspender a 
resolução do Conselho, que 

colaborarão com eventos e 
serviços que proponham tra-
tamento e cura das homosse-
xualidades” e, portanto, “não 
devem exercer qualquer ação 

que favoreça a patologiza-
ção de comportamentos ou 
práticas homoeróticas, nem 
adotarão ação coercitiva ten-
dente a orientar homossexu-
ais para tratamentos não so-
licitados”. Na liminar, o juiz 
determinou que o CFP não 
vete estudos ou atendimen-
tos, “de forma reservada, 
pertinentes à (re)orientação 
sexual, garantindo a plena 

Carolina Cristina, de 35 
anos, estudante de Ciências 
Sociais, fez um relato em 
uma rede social sobre como 
foi se assumir lésbica para 
os pais. Ela conta que escon-
dia o fato e eles descobriram 
após uma mentira. “Tive que 
me assumir. Foi melhor as-
sim. Viver uma mentira é a 
pior coisa que existe”, conta. 

A estudante lembra que 
esse foi um momento difícil. 
Ela ouviu a mãe falando al-
gumas vezes que, apesar de 

não podiam ser. “Quando 
falei, foi dolorido, porque 
eu achei que eles iam me 
expulsar de casa, que eles 
nunca me aceitariam”. Ela 
foi obrigada a ir à igreja e 
escutar o pastor falar sobre 
“a aberração de ser homos-

sexual”, além de orientada 
a consultar uma psicóloga. 

Carolina conta que, num 
primeiro momento, a tera-
peuta a escutou. Depois, 
começou a dizer que ela 
era muito bonita para ser 
lésbica e, se continuasse, 
iria fazer os pais sofrerem. 
A psicóloga chegou a dizer 
à estudante que ela era in-
teligente e que, se quisesse, 
poderia mudar. “Não quis 
saber das soluções que ela 
tinha. Nunca mais voltei e 
eu carrego marcas até hoje 
dessas experiências ruins”. 

O Conselho Regional 
de Psicologia de São Pau-
lo (CRP-SP), em nota, 

-

na totalmente contrário a esse 
retrocesso”. O órgão entende 
que a homossexualidade não é 
doença e, portanto, não requer 
tratamento. Entretanto, res-

com sua orientação sexual não 
estão desamparadas de cuida-
do psicológico. “Há uma Nota 
de Orientação, a CRP SP nº 
01/2016, sobre o atendimento 
psicológico a pessoas em con-

-
al e identidade de gênero. Ela 
aponta a importância da consi-
deração ao contexto sociocul-
tural da pessoa e do reconheci-
mento do sofrimento psíquico 
oriundo da vivência de precon-
ceito, discriminação e violên-
cias”, explicita o documento.

Carolina não se viu de-
samparada. Depois de ou-
tras experiências ruins com 

psicóloga que a ajudou. “Ela 
não só escutou, mas me aju-
dou a entender os dramas 
que vivia, as relações que 
eu tinha. Eu era uma pessoa 
extremamente introverti-
da. Melhorei muito”, conta.

Em relação a pesquisas, 

enorme retrocesso consi-
derar a possibilidade de um 

ética, que se autoriza o uso 

de buscar respaldo a uma 
lógica patologizante fren-
te à sexualidade humana.”

Carolina Lima

A Parada LGBT de 2016 contou com mais de 1 milhão de simpatizantes da causa em SP

Foto: Rodrigo M
eirelles

Foto: A
rquivo Pessoal
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Clínicas populares são opção de atendimento
Superlotação do SUS e perda de convênios têm feito aumentar a procura por alternativas na área

Jéssica Azevedo

Fotos: Jéssica A
zevedo

As Clínicas Médicas 
Populares têm conquis-
tado espaço no mercado 
e atraído cada vez mais 
pessoas que buscam aten-
dimento médico de quali-
dade a baixos custos. Os 
fatores que contribuem 
para isso são a superlota-
ção do Sistema Básico de 
Saúde (SUS) e a perda de 
planos de saúde particu-
lares por parte da popu-
lação. Só para se ter uma 
ideia disso, em Campinas, 
o número de pessoas com 
convênio caiu 11% entre 
março de 2015 e dezem-
bro de 2016, de acordo 
a Prefeitura, em dados 
disponíveis na página do 
Sindicato dos Médicos de 
Campinas e Região (Sind-
med) na Internet. Enquan-
to isso, os atendimentos 
na rede público saltaram 
45%.

Em dados absolutos, 
-

mentos na cidade passa-
ram de 1,5 milhão para 
2,3 milhões. Já o número 
de pessoas com assistên-
cia médica particular caiu 
de 663,3 mil para 589,9 
mil. É nesse cenário que 
as clínicas populares têm 
se tornado uma opção. 
Nesses locais, o pacien-
te paga por consulta ou 
procedimento de baixo a 
média complexidade com 
valores abaixo do merca-
do. Porém, não estão in-
clusos serviços de urgên-
cia e emergência.  Nesses 
casos, deverá recorrer ao 
SUS ou pagar por um ser-
viço particular convencio-
nal.

Não é possível conta-
bilizar quantas clínicas 
populares estão em fun-
cionamento em Campi-
nas, devido à não existên-
cia dessa diferenciação. O 

Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), 
que padroniza, em todo o 
território nacional, as ati-
vidades econômicas e os 
critérios de enquadramen-
to usados pelos órgãos da 
administração tributária 

as Atividades de Atenção 
Ambulatorial Executadas 
por Médicos com recursos 
para realização de proce-
dimentos cirúrgicos, com 
recursos para realização 
de exames complementa-
res e restrita a consultas. 
No caso das clínicas popu-

lares, elas se enquadram 
nos dois últimos grupos. 

A reportagem do Jor-
nal Saiba+ procurou três 
clínicas populares em 
Campinas, localizadas em 
lugares distintos, uma de-
las no Centro, outra num 
shopping e a terceira num 
bairro da região central. A 
média de preço das con-
sultas é entre R$ 80,00 e 
R$ 88,00. O prazo para o 
atendimento é de no máxi-
mo uma semana. 

De acordo com o sócio 
da clínica MedicMais, em 
Indaiatuba, que planeja a 
abertura de três unidades 

do ano, David Pinto, o 
conceito de clínicas po-
pulares surgiu no Brasil 
em 2010. “Esse concei-
to começou de 2010 para 
cá, basicamente em vir-
tude dos altos preços que 
os convênios praticam, 
o desemprego e o preço 
dos serviços particula-
res. Hoje uma consulta, 
dependendo da cidade, 
parte de R$ 250,00 a R$ 
300,00”.

Ainda de acordo com 
Pinto, a previsão é de que 
essa tendência deverá con-
tinuar em expansão. “Na 
minha opinião, os planos 
de saúde, tal qual conhe-
cemos hoje,  passarão  por 
uma revolução e terão que 
se reinventar, porque se 
tornaram cada vez mais 
caros e , com a alta do 
desemprego, muita gente 
acabou cancelando”. De 
acordo com ele, devem 
permanecer apenas os pla-
nos em que a pessoa pode 
fazer reembolso. Para as 
consultas, ele acredita que 
as clínicas populares se-

Para o estudante Rafa-
el Bellodi Carmona, de 25 
anos, as clínicas popula-
res foram uma saída para 
os atendimentos ofereci-
dos na rede pública. De 
acordo com ele, embora o 
serviço seja uma alternati-
va, nem sempre o horário 
do atendimento é man-
tido. “A demora ainda é 
muito menor do que seria 
em um posto ou hospital 
público”.

Já para o ex-vende-
dor Edison Silva, de 54 
anos, as clínicas popula-
res foram uma alternativa 
depois que perdeu o con-
vênio médico. “Faz dois 
anos que estou desempre-
gado e, por esse motivo, 
estou sem plano de saúde. 

Quando precisei agendar 
uma consulta no SUS, a 
demora seria de quatro 
meses para ser atendido. 
Liguei em julho a con-

Não é possível contabilizar as clínicas populares devido à não existência da diferenciação na lei

sulta seria em novembro. 
Para quem estava acostu-
mado com os benefícios 
oferecidos pelo convênio, 
as clínicas populares são 

uma boa alternativa. Tinha 
conhecimento sobre elas 
por meio de propagandas 
de rua e recomendo os ser-
viços”.

CRÍTICAS
Em contrapartida, não 

são todos que enxergam 
de forma positiva esse tipo 
de serviço. De acordo com 
reportagem publicada no 
site do Conselho Regional 
de Medicina de São Paulo 
(Cremesp), as clínicas po-

para resolver os problemas 
da área de saúde. Para o 
órgão, essas iniciativas de-
vem ser encaradas apenas 
como um modelo “transi-
tório” e não como uma so-

acordo com o Cremesp, os 
clientes podem estar “jo-
gando dinheiro fora”, caso 

necessitem de procedimen-
tos médicos mais comple-
xos ou uma internação.

Para a médica clínica 
geral da MedicMais Jéssi-
ca Rocha Pessanha Frois, 
o posicionamento do órgão 
envolve um cunho ideo-
lógico muito forte, assim 
como todos os conselhos e 
sindicatos. “O cunho ide-
ológico é no sentido de di-
zer que isso desvaloriza a 

-
cro. Eles não pensam na 
população que está preci-
sando de atendimento”, diz. 

Apesar das críticas, ainda 
de acordo com Jéssica, os be-

nefícios de se atender nessas 
clínicas são muitos. Ela não 
tem a pretensão de deixar o 
trabalho. “Há vantagem para 
quem quer fugir de regime 
de plantão, para o especialis-
ta que já está querendo o seu 
consultório. A clínica popu-
lar poupa dos desgastes e da 
dor de cabeça que você tem 
com as despesas do local, de 
funcionários, além das taxas 
que são pagas para ser con-
veniado em algum plano de 
saúde. Além disso, os planos 
costumam demorar 120 dias 
para pagar e essas clínicas 
pagam no dia e em dinhei-
ro vivo na mesma hora”. 

As clínicas populares são opção, principalmente, para as pessoas que perderam o convênio
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Unidade de Acolhimento de Adultos é fechada 
Prefeitura de Campinas alegou falta de verbas para continuar com os atendimentos aos usuários de drogas

Victória Cócolo

Medo e falta de atendimento adequado fazem com que mulheres 

Fotos: V
ictória C

ócolo

Internos e funcionários despedindo-se da unidade fechada

O fechamento da única 
Unidade de Acolhimento 
de Adultos de Campinas 
(UA) deixou a cidade sem 
um lugar público de aten-
dimento e tratamento para 
pessoas com problemas 
de saúde mental ligados 
ao uso do álcool e de dro-
gas. O serviço, que obe-
decia a uma portaria do 
Ministério da Saúde, dei-
xou de funcionar no dia 
17 de agosto por decisão 
da Prefeitura, acabando 
com as únicas dez vagas 
destinadas a esse tipo de 
tratamento.  

Em Campinas, o servi-
ço funcionava desde 2013 
como um dos recursos do 
Centro de Atenção Psi-
cossocial Álcool e Drogas 
(Caps-AD), do Jardim do 
Trevo, e era um dos 35 
do Brasil. O serviço era 
colocado à disposição 
dos usuários a partir de 
indicações de psicólogos 
do Caps e funcionava de 
acordo com diretrizes na-
cionais, estabelecidas na 
reforma psiquiátrica de 
1980, que prezou por um 
atendimento que leva em 
consideração a complexi-
dade do ser humano, em 
suas dimensões corporais, 
psíquicas e sociais. 

O corte do serviço foi 
anunciado em maio de 
2017, deixando funcio-
nários e pacientes deso-
rientados. A funcionária 
da unidade Julia Helena, 
agora realocada em ou-
tro serviço, disse que a 
Prefeitura alegou que os 
serviços realizados na UA 
eram de custo muito alto 
em relação aos resultados 
gerados. “Ficamos saben-
do que a Unidade de Aco-
lhimento não entraria na 
renovação de contrato da 
Prefeitura, com o Cândido 
Ferreira, porque queriam 

-
tando o fato de que todo 
o serviço era oferecido em 
parceria com o hospital 
municipal localizado no 
distrito de Sousas. 

A efetividade do trata-
mento feito pela Unidade 
de Acolhimento é uma 
questão controversa, já 
que, para os especialistas 
funcionários da unidade, o 

é o mesmo do que para os 
órgãos, como a Secretaria 
de Saúde de Campinas, 
que acompanham e gerem 
o projeto. O que acontece 
é que a proposta do trata-

mento dentro da UA diz 
respeito à política de re-
dução de danos. O foco 
trabalhado é o restabeleci-
mento das relações do in-
divíduo com a sociedade e 
a saúde psíquica. A dimi-
nuição ou a abstinência do 
uso de álcool e outras dro-
gas seriam consequências 
do processo, o que não é 
considerado “cura’’ para 
outros órgãos. 

“Cura, para a gente, 
não tem a ver com parar 
de usar substâncias ou 
não. Se a pessoa já volta 
a socializar, estudar, isso 
já uma vitória. Causar 
impacto na vida do sujei-
to, mudar a relação com a 
droga, isso é sucesso para 

-
tina de Oliveira Rodri-
gues, psicóloga e gestora 
do Caps, e ex-gestora da 
UA. 

Na tentativa de dimi-
nuir o impacto causado 
em decorrência ao fecha-
mento, a Prefeitura anun-
ciou o prolongamento de 
tempo de funcionamento 
dos seis Caps da cidade. 

do ano, a ter atendimento 
24 horas por dia. A Admi-
nistração Pública prome-
teu ainda a expansão de 
leitos nas unidades que 
já oferecem o serviço e a 
disponibilização naqueles 
que ainda não o tem. Esses 
leitos são utilizados por 
pacientes em momento de 
crise. O serviço, no en-
tanto, é bem diferente do 
que era oferecido na UA, 
onde o paciente poderia 

em tratamento e acompa-
nhamento intensivo. 

A casa da UA funcio-
nava no esquema de repú-
blica. O local, que tinha as 
mesmas características de 
uma residência comum, e 
vista por fora poderia ser 
até confundida com uma, 
abrigava pacientes que 
estavam livres para sair 
e exercerem atividades 
normais, como trabalhar, 
desde que respeitassem as 
normas, como horário de 
chegadas e a continuida-
de do tratamento. Acom-
panhando os pacientes, 
equipes de monitores se 
revezavam em turnos, 
com psicólogos e uma 
equipe médica. 

Marcelo, de 50 anos, 
-

cado pelo sobrenome, foi 
um dos primeiros morado-
res da UA e diz que deve 

-
ra e emocional por conta 
do tratamento recebido. 
“Eu morei duas vezes na 
UA. Faz três anos que fui 
liberado pela última vez. 
Hoje, graças ao tratamen-
to, eu não me vejo mais 
como um morador de rua 
e sei que tem várias pesso-
as que gostariam de ter a 
mesma chance. Para mim, 
foi o começo da minha re-
abilitação. Pena que agora 
ninguém mais poderá ter 
essa chance”.  

Além dos que estavam 

de espera perdeu as espe-
ranças. É o caso de Eduar-
do Dias, 38 anos, que nun-

ca conseguiu uma vaga, 
mesmo em tratamento no 
Caps.  “Não é fácil que as 
pessoas aceitem esse tipo 
de doença. Muitos não 
acham que é doença. Atra-
vés do Caps e da redução 
de danos, consegui me-
lhorar muito em relação à 
minha saúde mental. Infe-
lizmente, não deu tempo 
de eu conseguir uma vaga 
na UA”. 

Para o psicólogo e in-
tegrante da luta antima-
nicomial da cidade, Ed 
Carlo Faria, o fechamento 
é um retrocesso, já que a 
cidade foi pioneira em vá-
rias iniciativas voltadas 
ao atendimento a pessoas 
com problemas de saúde 
mental, como o fato de ter 
sido a primeira cidade a 
criar um Caps e até mes-
mo um modelo de UA an-
tes mesmo da existência 
do projeto como política 
pública. “Nós começamos 
esse projeto, que não é 
novidade por aqui. Ago-
ra, dizemos que não está 
funcionando e fechamos. 

Com base no quê? Acho 
que estamos recuando e 
a população é quem está 
mais sofrendo”.

Todos os funcionários 
com contrato vigente da 
Unidade de Acolhimento 
conseguiram ser realoca-
dos em outros serviços 
do hospital Cândido Fer-
reira. Mas temem pelos 
novos cortes anunciados 
pela prefeitura na última 
semana de agosto, que di-
minuirá em 600 mil reais, 
aproximadamente 10% do 
orçamento recebido pelo 
hospital, que poderá afe-
tar outros serviços admi-
nistrados pelo hospital. 

“Quem mais sofreu 
com o fechamento fo-
ram, visivelmente, os pa-

conturbados. A gente 
conseguiu ser realocado, 

-
car estabilidade, já que a 
Prefeitura anunciou corte 
de recursos e isso pode in-
clusive resultar em demis-
sões”, diz Marina de Sou-
za, enfermeira do Caps. 

Mandala de encerramento, representando os sentimentos em relação ao fechamento do CAPS e o que aprenderam lá
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Setor de eventos movimenta turismo e hotéis 
Setembro, outubro e novembro são meses de mais procura; número de hóspedes chega a 61 mil por mês
Isabella Fernandes
O turismo de eventos e ne-

gócios chega a atrair cerca de 
50% de toda ocupação hote-
leira de Campinas. Segundo a 
diretora de Turismo de Cam-
pinas, Alexandra Caprioli, os 
meses de mais procura são 
setembro, outubro e novem-
bro na qual o número de hós-
pedes pode chegar a 61 mil 
por mês. Essa porcentagem 
varia entre 30% e 50% de 
acordo com a época do ano.

Até o momento, cerca de 
740 mil turistas se hospeda-
ram nos hotéis da região neste 
ano, quase metade deles atra-
ídos por esses setores. Não é 
à-toa que o turismo de negó-
cios e eventos são considera-
dos as principais atividades 
econômicas que movimen-
tam o setor em Campinas, 

-
sáveis por trazer pessoas de 
todas as cidades e até países.

Existem cerca de 42 ho-
téis na região de Campinas 
com um total de 4.621 lei-
tos. Mesmo assim, houve 
momentos em que a oferta 
dos hotéis foi muito mui-
to pequena para a demanda 
de hóspedes. “Isso acontece 
em ocasiões em que temos 
grandes eventos, mas com a 
inauguração dos novos ho-
téis creio que haja um equi-

Maximilliam Corrêa, de 
28 anos, mora em Nhandeara 
(SP, a 419,3 quilômetros de 
Campinas). Ele veio para  a 
cidade participar de um re-
crutamento promovido pela 
empresa em que trabalha há 
sete anos. Recém-formado 
na faculdade de Engenharia 
Elétrica, Corrêa está concor-
rendo a uma vaga de empre-
go em sua área de formação. 
Enquanto faz o treinamento, 
que dura cerca de três me-
ses, ele está hospedado num 
hotel na região do Aeroporto 
Internacional de Viracopos. 
“A empresa está bancando 
todos os gastos realizados no 
primeiro mês de treinamento. 
Nos outros dois, será tudo 

ele, que já está em busca de 
um apartamento para alugar.

Para atender um público 
tão importante, Campinas 

-
nal, um bom atendimento 

-
quista de novos hóspedes. 
Pensando nisso, os hotéis 
oferecem serviços diferen-
ciados como descontos nas 
diárias de acordo com o 
tempo de estadia. O diretor 
de Hotelaria do Campinas 
e Região Convention&Visi-
tors Bureau, Douglas Mar-

condes,conta que as equipes 
passam por treinamento e 
sempre se atualizam. Ele 
reforça a importância de 

Como a procura por hos-
pedagem é muito maior nos 
dias de semana, muitos ho-
téis precisam desenvolver 
atrativos para manter público 

-
pre trabalhamos com tarifas 

-
na, quando não temos ne-
nhum evento programado”, 
explica Nathália Campos, 
coordenadora de vendas do 
Hotel Premium, no Cambuí. 
De acordo com ela, aos sá-
bados e domingos, também 
é possível atender a estu-
dantes que vêm a Campinas 

   .seõçaudarg-sóp rasruc arap Maximiliam migrou da sua cidade natal por causa da empresa 

TURISMO DE SAÚDE

procura pela área de saú-
de tende a crescer ainda 
mais. Os principais moti-
vos desses setores terem 
tanta força na economia da 
cidade são os hospitais de 
referência como Sobrapar, 
Boldrini e Hospital de Clí-

-
nais renomados e o baixo 
custo nos atendimentos.

Segundo Marcondes, 
nem mesmo a crise tem 

diminuído a vinda desse 
público para Campinas. 
“Saúde é uma necessidade 
primária e, de fato, o que 
notamos é um crescimen-
to deste público, brasilei-
ros ou estrangeiros, que 
buscam oportunidades de 

-
vos, especializados e com 
bom custo benefícios se 
comparado à procedimen-
tos realizados fora do Bra-

Outro setor que mo-
vimenta o turismo na 
cidade é a saúde. Por 
ano, cerca de 60 mil 
pessoas se hospedam 
em hotéis em Campinas 
para consultas e trata-
mentos nos hospitais e 
clínicas, de acordo com 
o Região Convention&-
Visitors Bureau. Men-
salmente essa porcenta-
gem chega a 4% do total 
de 122 mil hóspedes.

Campinas é a 8ª mais inteligente do Brasil
Aumentar o investimento em soluções tecnológicas fez cidade subir duas posições no ranking

Amanda Port

O estudo Connected Smart 
Cities 2017, elaborado pela 
Urban Systems, empresa es-
pecializada em análise de da-

digitais, consagrou Campinas 
como a 8ª Cidade mais inte-
ligente do Brasil e a 1ª não-
-capital dentro de um estudo 
nacional envolvendo mais 
de 700 cidades brasileiras.

Comparado ao ranking 
de 2016, a cidade subiu duas 
posições e esse avanço é ava-
liado como fruto de uma sé-
rie de investimentos de união 
entre serviços públicos e a 
tecnologia sustentável com 
destaque na área de urbanis-
mo e tecnologia e inovação. 

Do ano passado até o fe-
chamento da pesquisa de 
2017, Campinas recebeu 
investimentos que contri-
buíram ao seu crescimen-
to econômico sustentável, 
como na área de urbanis-
mo com a revitalização da 
avenida Francisco Glicério, 

principal via da cidade, em 
junho de 2016, que otimi-
zou a aparência e o funcio-
namento do comércio local. 

Paralelamente, foram lan-
çadas soluções tecnológicas 
que integram serviços públi-
cos, entre eles o lançamento 
do aplicativo Portal do Cida-
dão – que engloba dez servi-
ços da Prefeitura e autarquias 
como consulta de multas, 156 
online, busca de medicamen-
tos, Procon, entre outros –, e a 

gratuitos em avenidas e ter-
minais importantes da cidade.

O funcionário público 
José Márcio Cardoso já eco-
nomizou idas à prefeitura e 
autarquias com o aplicativo 

poucos minutos, usando 
-

gui consultar o andamento 
do meu protocolo do 156 e 
logo em seguida buscar a 
disponibilidade do medica-
mento que uso no posto de 
saúde mais próximo. É mui-
to bom ver que temos tan-

tos serviços que se conver-
sam, facilita a nossa vida”.

De acordo com Fernan-
do Garnero, presidente da 
Informática de Municípios 
Associados (IMA), empresa 
responsável por desenvolver 
grande parte dos softwares 
e soluções tecnológicas do 
município, é essencial inves-
tir no conceito de Cidades 
Inteligentes e sua propaga-
ção: “Vivemos numa época 
que é necessário acompanhar 
os avanços tecnológicos en-
tão por que não aproveitar 
essa necessidade para faci-
litar o acesso dos cidadãos 
de Campinas à prefeitu-
ra e suas autarquias sendo 
uma Cidade Inteligente”?

Para realizar a pesquisa, 
foram avaliados diversos 
setores públicos e sua inte-
gração com a tecnologia e 
sustentabilidade. Dentre elas: 
mobilidade, urbanismo, meio 
ambiente, energia, tecnologia 
e inovação, economia, educa-
ção, saúde, segurança, empre-
endedorismo e governança.

Entretanto, alguns usuá-
rios constataram lentidão ao 
tentar utilizar os serviços de 

13 de maio. De acordo com 
a usuária Melissa Torquato, 
além da baixa qualidade há 
também muitas exigências 
para o log in: “Eles pedem 
para preencher um formulá-
rio grande com muitas infor-
mações pessoais, algumas até 
desnecessárias. Para quem 
precisa da internet com pres-
sa, acaba desistindo de co-

nectar e se torna mais dor de 
cabeça”. Ao todo são 24 pon-
tos de internet gratuita com 
a velocidade de 1 megabite.

Em defesa, Fernando 
Garnero ressalta a impor-
tância do cadastro: “O ca-
dastro é para a segurança do 
usuário e de nosso sistema. 
Quando há muitos acessos 
ao mesmo tempo é natural 
a velocidade ser reduzida, 
mas estamos trabalhando 
para sempre melhorar es-
ses aspectos”, completa.

PRIMEIRA CIDADE INTELIGENTE 
SOCIAL SERÁ NO BRASIL

O projeto Smart City 
Laguna, desenvolvido 
pela empresa italiana Pla-
net, é o primeiro projeto 
de cidade inteligente com 
cunho social de todo o 
mundo. Próximo à For-
taleza (CE), a cidade de 
3,3 milhões de metros 
quadrados de área está 
sendo desenvolvida do 

zero e possuirá todos os 
recursos de uma cida-
de inteligente avançada, 
como planejamento e ar-
quitetura de ruas e casas 
padrões, conectividade 
de serviços gerais por 
smartphone e integração 
de energias sustentáveis 
em uma cidade totalmen-
te planejada e conectada.



QR Code passa a ser usado para pagar passagem
Nova forma de cobrança tem objetivo de eliminar uso de dinheiro no transporte público em Campinas
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A Prefeitura, em conjun-
to com Empresa Municipal 
de Desenvolvimento de 
Campinas (Emdec), desen-
volveu um novo sistema de 
cobrança de passagens de 
ônibus. O bilhete QR Code 
(sigla em inglês para Quick 
Response Code ou Códi-
go de Resposta Rápida) foi 
implementado no começo 
de agosto, com o intuito 
de eliminar por comple-
to a utilização de dinheiro 
dentro do transporte pú-
blico. O sistema está em 
fase de teste por 90 dias.

O novo sistema já está 
em funcionamento em todas 
as 200 linhas, nas quais os 
1.250 veículos operam com 
o leitor de QR Code. No en-
tanto, de acordo com o mo-
torista da linha 3.29, que vai 
do Centro para o Terminal 
Barão Geraldo, Nilton Porto, 
até o momento, nenhum pas-
sageiro que utiliza essa linha 
fez o pagamento da tarifa 

de R$ 4,50 usando o tíquete. 
“A Prefeitura deveria abrir 

mais locais de vendas para 
o tíquete, porque, até agora, 
ninguém usou. Eles pagam 
a passagem em dinheiro ou 
usam o passe”, comenta o 
motorista. A estudante de 
biologia Mariana Leal, de 20 
anos, que utiliza o ônibus to-
dos os dias para ir e voltar da 

-
sar de estar ciente da novida-
de do QR Code, o ideal seria 
que a opção do pagamento 
em dinheiro permanecesse. 
“Já houve vezes em que eu 
esqueci o passe e tive que usar 
o dinheiro. Se isso acontecer 
e não for possível pagar, terei 
que ir até um estabelecimento 
que vende o QR Code”, diz. 

O projeto de eliminação 
do uso do dinheiro dentro 
dos ônibus vem sendo imple-
mentado desde 2014, quan-
do houve a retirada dos co-
bradores e foram criados os 
bilhetes de “1 Viagem” e “2 
Viagens”. Para o diretor do 
Sindicato dos Trabalhadores 

em Transportes Rodoviá-
rios Anexo de Campinas, 
Matusálem de Lima, retirar 
o dinheiro dos ônibus é uma 
medida viável pois, “nós 
do sindicato zelamos pela 
segurança dos motoristas e 
passageiros, para diminuir 
a quantidade de assaltos, 
principalmente nas linhas 
de ônibus que vão para o 
centro da cidade, onde a 
demanda em pagamen-
to em dinheiro é maior”. 

Segundo Carlos José 
Barreiro, presidente da Em-
dec e secretário de trans-
portes de Campinas, esse 
período de 90 dias de testes, 
previsto até dezembro, ser-
ve para corrigir pequenos 
erros no novo sistema e di-
vulgar o projeto para aque-
les que pagam a passagem 
em dinheiro, que equivalem 
entre 9% a 10% da popu-
lação. “Campinas vai ser a 
primeira cidade grande que 
vai ter um sistema comple-
tamente de forma desem-
barcada, algo que se asse-

melha com o metrô, que você 
paga antes de entrar”, explica. 

Para Barreiro, essa é a 
melhor solução que existe no 
mercado brasileiro. “[O siste-
ma] faz com que o motorista 

não tenha mais que parar o 
coletivo para dar o troco aos 
passageiros, permite que ele 
esteja focado na direção, para 
realizar o trabalho com segu-
rança e de forma cuidadosa”. 

Isabela Andrade

Calçadas ruins são obstáculos para pedestres
Buracos, lixo e falta de semáforo são alguns dos problemas nas ruas próximas ao campus 1 da PUC

Ticiana Fernandes

 
Atualmente o biblete 
custa R$4,50 e não 
proporciona integração 
nem reembolso quando 
não utilizado

 O QR Code é um 
código de barras 
impresso em papel que 
armazena dados e
caracteres

A venda do tíquete 
acontece em mais de 300 
estabelecimentos 
comerciais em redes 
credenciadas pela 
Transurc

Futuramente será
possível adquirir e utili-
zar o código através de 
aplicativo de celular, 
facilitando também 
para o passageiro

Estão entre elas 
farmácias, lotérica, 
padarias, bancas de 
jornais entre outros 
locais, até mesmo nas 
sede da Transurc

O código soluciona a 
compra para quem 
não possui o bilhete 
único e evita ao 
motorista o 
recebimento de 
dinheiro no ônibus

Buraco na Avenida José Próspero Jacobucci, na região do Campus I da PUC-Campinas

Calçada esburacada na Av. Ana Maria Silvestre Adade em frente ao portão 2 do campus I da PUC

A cena se repete to-
dos os dias: no Parque 
das Universidades, bair-
ro onde está localizado 
o Campus 1 da PUC-
-Campinas, centenas de 
estudantes se deslocam 
pelas ruas no horário 
das aulas. Mas o que era 
para ser uma caminhada 
tranquila até a faculda-
de transforma-se em um 
verdadeiro desafio devi-
do à falta de infraestrutu-
ra de trânsito na região.

Os problemas mais 
recorrentes no caminho 
dos pedestres que cir-

culam pelo bairro são as 
calçadas esburacadas e 
cheias de lixo, a ausência 
de semáforos, passarelas 
e faixas de pedestre, além 
do crescimento de mato 
no entorno das vias, que 
acabam servindo de abrigo 
para pragas urbanas, como 
baratas, ratos e escorpiões. 
Também não há nenhuma 
preocupação com a aces-
sibilidade, sendo pratica-
mente impossível transitar 
na região como cadeirante. 
O grande fluxo de veícu-
los completa o problema. 

Para Mariana Laurindo, 
de 20 anos, estudante de 
Jornalismo e moradora do 

bairro, andar pela região 
é complicado. “São mui-
tos carros e os motoristas 
não são muito educados. 

Sinto falta de faixa de pe-
destres, principalmente 
perto dos portões da fa-
culdade. Placa de veloci-
dade também falta. Tem 
gente que vem voando 
com o carro e como a gen-
te, às vezes, precisa andar 
no meio da rua, fica ainda 

  .amrifa ,”osogirep siam
A estudante do curso 

de Artes Visuais, Caro-
lina Guimarães, de 20 
anos, acredita que “cir-
cular pelo bairro é in-
cômodo, meio nojento, 
até”. De acordo com ela, 
as calçadas têm até ca-
cos de vidro. “É mui-
to perigoso para quem 
anda de chinelos”, diz.

As situações relatadas 
pelas estudantes podem 
se tornar um risco para 

a segurança dos mora-
dores. Dados divulgados 
em 2016, no Relatório 
de Acidentes de Trânsi-
to da Empresa Munici-
pal de Desenvolvimento 
de Campinas (Emdec), 
apontam que 32,4% das 
mortes ocorridas no trân-
sito de Campinas no úl-
timo ano foram de pe-
destres: um total de 24 
atropelamentos que ter-
minaram em fatalidades. 

Procurada pela repor-
tagem do Saiba+, a asses-
soria de imprensa da Em-
dec não comentou o caso. 
Além disso, a assessoria 
informou que é demasia-
damente requisitada por 
alunos da PUC, o que 
ultrapassa a capacidade 
de atendimento do setor.

Fotos: Ticiana Fernandes
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Entre as mudanças estão a redução da indenização para 10% e férias dividias em dois períodos

Congresso propõe alterações na Lei Pelé

Há 20 anos as re-
lações de trabalho no 
futebol brasileiro co-
meçaram a mudar: em 
1997, o meia-armador 
Claudio Alexandre de 
Oliveira, o Claudinho, 
foi o primeiro jogador 
a receber do contratante 
o direito a 30% do pró-
prio passe de sua trans-
ferência, dando assim 
início ao projeto que 
culminaria a Lei Pelé. 
Só que, hoje, a lei que 
mudou as relações tra-
balhistas no futebol cor-
re risco de ser alterada.

Os projetos que tra-
mitam no Congresso – a 
Lei Geral do Futebol, na 
Câmara Federal, e a Lei 
Geral do Desporto, no 
Senado – propõe que o 
atleta demitido sem jus-
ta causa tenha direito à 
indenização sobre ape-
nas 10% do que resta 
cumprir de seu contrato. 
Atualmente, esse valor 
é calculado sobre 100% 
do acordo de trabalho.

Segundo a Federação 
Nacional dos Atletas 
Profissionais de Futebol 
(Fenapaf), as mudanças 
propostas irão tornar 
precárias as relações de 
trabalho dos jogadores. 
Mesmo que sejam pro-
jetos de lei em diferen-
tes escalas – a Lei do 
Desporto engloba todas 

as modalidades espor-
tivas, enquanto a outra 
trata exclusivamente do 
futebol –, as duas pre-
veem mudanças seme-
lhantes, como a possi-
bilidade de fatiamento 

das férias e do descan-
so semanal. Nas contas 
da entidade, as mudan-
ças prejudicam cerca 
de 30 mil profissionais.

Um dos membros do 
Fenapaf e atual jogador 
do Atlético Paranaen-
se, Paulo André, acre-
dita que, se aprovada, 
as mudanças na lei só 
beneficiam os clubes e 
não o jogador. "Querem 
transformar uma lei que 
foi feita para o atleta 
em uma lei para empre-
sários e donos de clu-
bes", afirma o zagueiro.

André ainda acredita 

que as mudanças seriam 
um "passo para trás" e 
que a lei perderia o sen-
tido de existência. "A 
lei foi feita para profis-
sionalizar o futebol. Foi 
criada para transformar 

o esporte em um meio 
trabalhista sério, mas 
fazer essas mudanças se-
ria retroceder toda uma 
batalha de 20 anos que 
começou com o Claudi-
nho e agora conta com 
a ajuda da Fenapaf".

As férias de 30 dias, 
que hoje coincidem com 
o fim do Campeonato 
Brasileiro, em dezem-
bro, passariam a ser 
concedidas em qual-
quer período do ano e 
divididas em dois perí-
odos (10 e 20 dias). O 
repouso semanal remu-
nerado de um dia se-

ria dividido em dois 
períodos de 12 horas. 

Ex-treinador e joga-
dor profissional, José 
Luiz Carbone acredita 
que a mudança de re-
pouso deveria ser man-
tida como está na lei. 
"Como treinador e jo-
gador, sempre preferi 
tirar um dia completo 
de folga, pois me aju-
dava a descansar e tam-
bém aproveitar meu 
tempo com a família. 
Com essa mudança na 
lei, o jogador não con-
seguiria nem descan-
sar e nem aproveitar o 
tempo livre para famí-
lia, amigos. Seria como 
uma rotina de trabalho 
quase escrava", afirma.

O fim do chamado 
direito de arena tam-
bém é alvo de protesto. 
Desde 2001, os atletas 
recebem um percentual 
sobre os contratos de 
transmissão dos jogos 
pela televisão e, agora, 
com as modificações 
sugeridas à Lei Pelé, 
correm o risco de não 
ter mais participação. 

Leonardo Artur de 
Melo, ou simplesmente 
Léo Artur, atacante, de 
22 anos, explica que a 
Lei Pelé é o que faz o 
jogador querer virar um 
profissional. "Quan-
do entendemos todos 
os direitos que temos 
pela lei, além de ter 

nossa carteira assinada 
(...) isso nos motiva a 
querer ser um bom pro-
fissional de futebol."

De acordo com um 
levantamento feito pela 
Confederação Brasi-
leira de Futebol (CBF) 
no ano passado, dos 
28.203 jogadores de 
futebol profissionais 
do País, apenas 1.106 
ganham mais de R$ 5 
mil por mês. A maio-
ria, 82%, recebe até 
R$ 1 mil mensais, pou-
co mais de um salário 
mínimo, de R$ 880. 

Foto: D
ivulgação

Claudinho, treinador de base
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Uma sessão de 20 a 80 minutos inalando a fumaça do equipamento equivale ao consumo de 100 cigarros

Uso contínuo de narguilé pode causar câncer

Segundo estimativa da 
Organização Mundial da 
Saúde (OMS), uma sessão 
de 20 a 80 minutos ao re-
dor do narguilé, inalando a 
fumaça aromatizada e res-
pirando o ar do ambiente, 
equivale ao consumo de 
100 cigarros. De origem 
árabe, o equipamento, 
também conhecido como 
cachimbo d’água, shisha 
ou Hookah, 
é utilizado 
para fumar, 
no qual uma 
e s s ê n c i a 
(compos ta 
por tabaco 
e aromati-
zantes) é 
a q u e c i d a 
por carvão 
e resfriada 
no líquido 
antes de ser aspirada, por 

  .arieugnam amu ed oiem
Com base nessa esti-

mativa, a pneumologista 
Maria de Fátima Marciano 
diz que, pela equivalên-
cia que tem com o cigar-
ro, o narguilé pode viciar 
e alerta sobre a proce-
dência das essências uti-
lizadas no equipamento. 
“Os riscos de produtos de 
baixa qualidade podem 

Uma sessão de 20 a 80 minutos ao redor do narguilé equivale ao consumo de 100 cigarros, podendo causar problemas respiratórios e até câncer

comprometer a segu-
rança do usuário, prin-
cipalmente se houver 
fungo naquele material 
de origem duvidosa.”

Para Rafael Bacellar, 
de 22 anos, estudante 
de Publicidade e Propa-
ganda, e usuário há cer-
ca de seis anos, o nar-
guilé é, acima de tudo, 
união. “Gosto de usar 
porque une a galera, 
está sempre todo mundo 

junto fumando, toman-
do uma cerveja”, diz. 

O estudante acredi-
ta que faz menos mal 
do que o cigarro e, jun-
to com mais dois ami-
gos, criou um canal no 
Youtube, o Hookahnal, 
para dar dicas sobre o 
fumo. “Quando lan-
ça sabor novo, a gente 
compra, experimenta e 
fala o que acha, compa-

rando com outros. Além 
de ensinar a fazer mix 
(mais de um fumo dife-
rente), a gente ensina a 
estilizar mangueira, fa-
zer peças caseiras, por-
que a maioria é cara.” 

No mercado, um equi-
pamento custa a partir de 
R$ 150,00, sem contar as 
essências e demais aces-
sórios. Uma opção é fre-
quentar uma narguilaria, 
onde é possível pagar um 

valor para usar 
os equipamen-
tos. Nesse caso, 
é preciso de-
sembolsar, em 
média, de R$ 20 
a R$ 40, depen-
dendo da essên-
cia. Esse valor 
independe da 
quantidade de 
pessoas que vão 
dividir o equi-

pamento e dá direito ao 

Sozinho, esse tempo che-
ga a cerca de 40 minutos. 

Assim como Bacellar, 
o estudante Matheus 
Curcio, de 21 anos, não 
acredita que o narguilé 
seja pior que o cigarro. 
Ele também acredita que 
o método seja ótimo para 
socializar. “Eu gosto de 
fumar quando estou com 

Foto: H
eloise M

eirelles

Maioria dos usuários concorda que o narguilé ajuda a socializar

os meus amigos em rolês 
ou até mesmo em casa 
para juntar uma galera”. 

Além de achar in-
conveniente por ser um 
equipamento de uso, na 
maioria das vezes, co-
munitário, Maria de Fáti-

ma alerta que o narguilé 
diminui as defesas das 
células responsáveis, 
dentro do pulmão, con-
tra bactérias e mantém 
um risco para o aumen-
to de câncer de pulmão, 
de lábios e de laringe.

“Os riscos de produtos
de baixa qualidade podem
comprometer a segurança

do usuário.”


